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Projecto de Lei nº 47/XVII/1ª 

Autoriza o Governo a aprovar incentivos fiscais à construção, reabilitação, venda 

e arrendamento de imóveis habitacionais 

 

APRECIAÇÃO DA CGTP-IN 

 

Esta Proposta de Lei de autorização legislativa autoriza o Governo a aprovar um conjunto de 

medidas, essencialmente de natureza fiscal, que integram o programa denominado “Construir 

Portugal”, que consubstancia a estratégia anunciada pelo Governo para a habitação. 

Assim, a  Proposta inclui alterações ao Código do IVA, ao Código do IRS, ao Estatuto dos 

Benefícios Fiscais e ao Código do IMT, prevendo nomeadamente a aplicação temporária de uma 

taxa reduzida de IVA na construção e reabilitação de imóveis para habitação; isenção de IRS sobre 

mais valias prediais em investimentos para arrendamento habitacional; redução de IRS e de IRC 

sobre rendimentos de arrendamento até 2029; redução de IMT e de Imposto do Selo para 

adquirentes de habitação a custos controlados; redução de taxas de vários impostos para 

investimento na construção, reabilitação ou aquisição de imóveis para arrendamento a preços 

moderados; dedução à colecta de IRS dos encargos com rendas, fixando-se em 2026 um limite 

máximo de 900€ e de 1000€ a partir de 2027. Além disso, inclui ainda a criação de um regime de 

contratos de investimento para arrendamento e de um regime simplificado de arrendamento 

acessível. 

Em primeiro lugar, não podemos deixar de salientar que todas estas medidas tomam como base 

o novo conceito de renda “moderada” ou “a preços moderados”, que o Governo definiu como 

correspondendo a rendas com valores até 2300 € mensais (referenciado nesta Proposta como o 

produto de 2,5 vezes o valor do salário mínimo para 2026, o que perfaz exactamente aquela 

quantia), o que significa que todos os incentivos e benefícios previstos apontam para este limite. 

Ora, este valor mostra-se totalmente desfasado da realidade portuguesa e da média dos salários 

e das pensões auferidos pela maioria dos trabalhadores ou dos pensionistas portugueses. 
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O principal problema com que os trabalhadores e os cidadãos em geral hoje se confrontam é a 

impossibilidade de suportarem os encargos com as rendas habitacionais (ou com as prestações 

do crédito à habitação), cujo valor se mostra incompatível com os rendimentos da maior parte dos 

agregados familiares. Ora, conceder benefícios e incentivos fiscais para rendas que podem ir até 

aos 2300 € não contribui de nenhum modo para resolver esta questão ou para facilitar o acesso à 

habitação de quem não tem rendimentos suficientes para pagar rendas que implicam taxas de 

esforço insuportáveis. Pelo contrário, esta subida da fasquia só vai contribuir para agravar o 

problema, incentivando uma tendência para aumentar o valor das rendas até ao limite, a fim de 

usufruir da totalidade dos benefícios concedidos. 

Por outro lado, os incentivos e benefícios fiscais à construção, reabilitação, venda e investimento 

para arrendamento, tendo em conta o elevado lucro que tais benefícios representam, são 

susceptíveis de contribuir para o aumento da especulação imobiliária, o que contribuirá para 

aprofundar ainda mais a crise na habitação. 

Por fim, constatamos que apenas uma das medidas apresentadas se dirige aos arrendatários, 

designadamente o aumento do valor da dedução dos encargos com rendas no IRS. No entanto, 

trata-se de uma medida que não serve a todos e sobretudo não serve aos que têm menores 

rendimentos e, logo, mais dificuldades no pagamento das rendas, ou seja é uma medida 

regressiva que, em princípio, só beneficia quem tem menos dificuldades em suportar os encargos 

com a habitação. Além disso, sendo uma poupança anual no imposto a pagar, não terá reflexos 

imediatos na elevada taxa de esforço mensal das famílias. Portanto, trata-se de mais uma medida 

aparentemente favorável, mas desligada da realidade quotidiana das famílias. 

Em nosso entender, as medidas que, no plano da oferta do mercado de arrendamento, procuram 

aumentar a oferta de imóveis mediante a concessão de incentivos fiscais não actuam ao nível da 

regulação do mercado e sobretudo não actuam sobre o valor das rendas, quando é o valor das 

rendas que mais dificulta o acesso e a manutenção de soluções habitacionais para a maioria da 

população. 

 

Constatamos também a ausência de medidas que visem o aumento da oferta pública e a criação 

de um parque público de habitação; o que se procura é promover a oferta privada, perpetuando o 

domínio do mercado.  
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Saliente-se ainda que, para os titulares de crédito à habitação que, na ausência de alternativas de 

arrendamento acessíveis, foram aliciados a optar por esta solução pelas baixas taxas de juro e 

têm sido onerados pela subida e oscilação destas taxas, não se prevê qualquer medida, nem 

mesmo a possibilidade de dedução das prestações em IRS.   

 

Assim, concluímos que, ao aprovar estas medidas, o Governo continua a apostar no domínio total 

do mercado em tudo o que respeita à habitação, esperando contra toda a evidência que um futuro 

e hipotético aumento da oferta de casas conduza, não se sabe quando, a um eventual ajustamento 

de preços. Ou seja, na prática, nada se faz para resolver no imediato, ou sequer num futuro 

próximo, os problemas reais dos trabalhadores, dos jovens, dos reformados, de todos quantos não 

dispõem de rendimentos suficientes para suportarem os encargos de uma solução habitacional 

condigna. 

 

No entender da CGTP-IN é urgente que se tomem medidas verdadeiramente direccionadas para 

a solução da crise habitacional, nomeadamente: 

−  Medidas de controlo do valor excessivo das rendas, nomeadamente a fixação de tectos 

máximos em função dos rendimentos dos arrendatários; 

−  A suspensão dos despejos, de modo que nenhum arrendatário seja despejado enquanto não 

dispuser de uma solução de habitação condigna; 

−  A alteração do regime de arrendamento urbano, revogando a lei existente e criando medidas 

adequadas à protecção dos arrendatários; 

−  A criação de um programa nacional de habitação, previsto na Lei de Bases da Habitação;  

−  O alargamento significativo do parque público de habitação a preços acessíveis, indo além 

do investimento previsto no PRR, por forma a condicionar o mercado da habitação, 

contribuindo decisivamente para pôr termo à dinâmica especulativa. 

 

  

27 de janeiro de 2026    

 


